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DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE FIXAÇÃO DE
MATERIAL GRÁFICO DE PROPAGANDA EM POSTES,
ÁRVORES E BENS PÚBLICOS.

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, DECRETA:

 

Art. 1. Fica proibída a fixação de matérial gráfico de propaganda em postes, àrvores, muros e bens
públicos.

 

§1º . Entende-se por matérial gráfico os panfletos, cartazes, banners, faixas, placas de madeira, aluminio
ou de metal e similares.

 

§2º . A fixação de qualquer material de divulgação/publicidade nos locais expressos no caput deste
artigo só poderá ser realizado desde que obtenha-se autorização prévia do Poder Público;

 

Art. 2. Em caso de infração do disposto no artigo 1º do presente dispositivo legal, ficam os infratores
sujeitos as seguinte sanções:

 

I- Notificação para regularização da irregularidade em 30 dias.
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II- Em caso de reincidencia, será aplicada multa de R$ 5.000,00 (Cinco Mil Reais), bem como será
concedido novo prazo de 30 dias para regularização.

 

III- A partir da 3º notificação e as subsequentes, a multa aplicada passará a ser de R$ 10.000,00 (Dez mil
Reais).

 

Art.  O Poder Executivo Estadual regulamentará a presente Lei.3º

 

Art.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.4º

 

Art.  Revogam-se as disposições em contrário.5°

 

Sala das Sessões, em ___ de ___________ de 2017

 

Justificativa

A poluição visual está presente em todo o Estado do Ceará, evidenciando-se de maneira mais clara nas
cidades

Os muros, postes, árvores, paradas de ônibus e os espaços públicos, estão infestados de banners, cartazes,
faixas com publicidade de shows, espetáculos, serviços particulares, propaganda de lojas e restaurantes,
dentre outros, deixando as cidades sujas, com aspecto de mal cuidadas, poluindo e pejudicando o meio
ambiente e trazendo imenso prejuizo a saúde e ao turismo do Estado.

Assim, o Presente Projeto de Lei tem por objetivo organizar e controlar as mensagens e propagandas
visuais no Estado do Ceará, a fim de trazer mais segurança, conforto, equilibrio visual e por fim, garantir
um padrão estetico as Cidades.

JOAQUIM NORONHA.

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO AUDIC MOTA
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PROJETO DE LEI Nº 079/2017

AUTORIA DO PROJETO: DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE FIXAÇÃO DE MATERIAL
GRÁFICO DE PROPAGANDA EM POSTES, ÁRVORES E BENS PÚBLICOS

 

PREÂMBULO.

 

 Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inc. V, a fim de emitir-se parecer técnico-jurídico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o projeto de lei em exame, cujo número, autoria e matéria constam
registradas em epígrafe.

                                              

DO PROJETO.

 

02. A presente propositura, em seus artigos, assim dispõe:

 

Art. 1º. Fica proibida a fixação de material gráfico de propaganda em
postes, árvores, muros e bens públicos.

§1º. Entende-se por material gráfico os panfletos, cartazes, banners, faixas,
placas de madeira, alumínio ou de metal e similares.

§2º. A fixação de qualquer material de divulgação/publicidade nos locais
expressos no caput deste artigo só poderá ser realizado desde
que obtenha-se autorização prévia do Poder Público;
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Art.2º. Em caso de infração do disposto no artigo 1º do presente dispositivo
legal, ficam os infratores sujeitos as seguinte sanções:

I- Notificação para regularização da irregularidade em 30 dias.

II- Em caso de reincidência, será aplicada multa de R$ 5.000,00 (Cinco Mil
Reais), bem como será concedido novo prazo de 30 dias para
regularização.

III- A partir da 3º notificação e as subsequentes, a multa aplicada passará a
ser de R$ 10.000,00 (Dez mil Reais).

Art. 3º O Poder Executivo Estadual regulamentará a presente Lei.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário.

 

03. Como se vê, louvável é a iniciativa proposta pelo Autor do presente Projeto.

 

DA JUSTIFICATIVA.

 

04. Em sua justificativa e exposição de motivos, o Parlamentar/Autor da Proposição argumentou,
fundamentando a iniciativa de sua propositura, nos seguintes termos:

 

A poluição visual está presente em todo o Estado do Ceará,
evidenciando-se de maneira mais clara nas cidades

Os muros, postes, árvores, paradas de ônibus e os espaços públicos, estão
infestados de banners, cartazes, faixas com publicidade de shows,
espetáculos, serviços particulares, propaganda de lojas e restaurantes,
dentre  outros, deixando as cidades sujas, com aspecto de mal cuidadas,
poluindo e prejudicando o meio ambiente e trazendo imenso prejuízo a
saúde e ao turismo do Estado.

Assim, o Presente Projeto de Lei tem por objetivo organizar e controlar as
mensagens e propagandas visuais no Estado do Ceará, a fim de trazer mais
segurança, conforto, equilíbrio visual e por fim, garantir um padrão
estético as Cidades.

 

05. Encaminhada a referida proposição legislativa em pauta à consultoria técnica, passa-se, em
decorrência das ponderações oferecidas adiante, a tecer algumas referências pertinentes no que tange aos
aspectos constitucionais, legais e doutrinários.
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06. Antes disso, contudo, mister discorrer acerca da matéria retratada nesta propositura.

 

DA MATÉRIA.

 

07. A presente proposição versa sobre temática de significativo valor. À priori, cumpre ressaltar, na
tentativa de definir um conceito, que poluição são alterações (química, física ou biológica) que ocorrem
por fatores humanos e naturais e que prejudicam o meio ambiente, afetando a qualidade do ar, da água e
do solo.

 

08. Como se sabe, a poluição gerada pelo homem pode prejudicar o solo, a água e o ar e, ainda, afetar a
espécie com a proliferação de doenças, diminuição dos recursos naturais e da biodiversidade do planeta.
Dentre os diversos tipos, destaca-se a  do solo, da água, a térmica, a radiativa, a do ar, a sonora epoluição
a  – .visual esta última retratada por intermédio do Projeto de Lei sobre o qual se debruça

 

09. A poluição visual é produzida pelo excesso de informação e resíduos gerada por imagens, cores das
placas, anúncios, postes, outdoors, banners, cartazes, táxis, veículos, grafite, pichações, excesso de fios de
eletricidade e telefônicos, acúmulo de resíduos, as construções com falta de manutenção, o lixo exposto
não orgânico e outras coisas que prejudicam as condições estéticas e sanitárias do meio em que se vive.

 

10. Esse excesso de informação desarmoniza o espaço e afeta diretamente na qualidade de vida dos
cidadãos, gerando um desconforto visual que pode levar à problemas metais e psicológicos como stress,
transtornos psicológicos e cansaço visual.

 

11. Para além dos problemas estéticos e de saúde, o excesso de poluição visual pode afetar a vida nas
grandes cidades e, dentre outros, causar acidentes de trânsito, uma vez que pode distrair os condutores de
veículos.

 

12.  Esse tipo de poluição tem sido muito discutida atualmente e, à título ilustrativo, cite-se que a
cidade de São Paulo, ao implementar o Programa Lei Cidade Limpa – efetivada por intermédio da

.Lei nº 14.223/2006 – já proibiu o excesso de informação

 

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS INTRODUTÓRIOS.

 

13. Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:
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Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

 

14. Assim, os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas
Constituições, que no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

 

15. Na Constituição Federal vislumbra-se, ainda, a previsão de descentralização, meramente
administrativas, muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que
podem ocorrer em todas as esferas.

 

16. Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, :in verbis

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.

 

17. Nesse sentido, a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do
paralelismo das formas, estatui, em seu art. 14, incs. I e IV, ex vi legis:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente,
não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes
princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

 IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade,
à eficiência e à probidade administrativa;

 

18. Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram
os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

19. Por outro lado, na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo
aos Estados, como se sabe, os poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só asremanescentes
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competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (art. 23), assim como a competência concorrente, citada no art. 24, e a competência exclusiva,
referida no art. 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, tem-se que os Estados podem
exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela
Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

 

20. Competência, segundo José Afonso da Silva, (“Curso de Direito Constitucional Positivo”. 26. ed. São
Paulo - Malheiros, 2006. p. 479) é a faculdade juridicamente atribuída a uma entidade, ou a um órgão ou
agente do Poder Público para emitir decisões. Competências são as diversas modalidades de poder de

.que se servem os órgãos ou entidades estatais para realizar suas funções

 

21. Finalizadas essas considerações iniciais sobre federação e competências legislativas, lembra-se, com o
devido respeito, que pretende-se mostrar que é a Constituição Federal quem determina qual das pessoas
políticas fará o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas fixadas na
Constituição Estadual. A repartição de competências entre os diferentes níveis de governo é um dos
elementos da autonomia dos entes federativos.

 

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA.

 

22. Como visto acima, os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem e,
nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal.

 

23. Destarte,  em relação ao tema objeto da presente proposição, a competência legislativa, como se
 É o que sedemonstrará adiante, é comum entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

depreende da leitura do texto constitucional que segue:

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal
:e dos Municípios

VI – proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas
;formas  (grifo inexistente no original)

 

24. Explica-se: ao proibir a fixação de material gráfico de propaganda em postes, árvores, muros e
 a , e, nas tenazesbens públicos, propositura alude à temas como  e “meio ambiente” “poluição visual”

da Carta Magna de 1988, é competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal
, como evidenciado adiante:legislar sobre proteção do meio ambiente e controle da poluição

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
:concorrentemente sobre
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VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e
dos recursos naturais, ;proteção do meio ambiente e controle da poluição
(grifo inexistente no original)

 

25. A dita disposição está, também, elencada no art. 16, inc.VIII, da Constituição do Estado do Ceará:

 

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da
:Constituição da República, sobre

(...)

VIII - , ao consumidor, a bensresponsabilidade por dano ao meio ambiente
e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;
(grifo inexistente no original)

 

26. Nessa perspectiva, salutar pôr em relevo, no que tange à reportada competência concorrente da União,
os Estados e Distrito Federal para legislar em torno das matérias supra ventiladas, as disposições adiante
grafadas, extraídas, respectivamente, da Carta Magna da República (§§ 1º à 4º do art. 24) e da Carta
Constitucional do Estado do Ceará (§§ 1º à 3º do art. 16):

 

Art. 24. (...)

§ 1º – No âmbito da legislação concorrente, a competência da União
.limitar-se-á a estabelecer normas gerais

§ 2º – A competência da União para legislar sobre normas gerais não
.exclui a competência suplementar dos Estados

§ 3º – Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º – A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a
eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.

Art. 16. (...)

§ 1º. A competência da União, em caráter concorrente, limitar-se-á a
estabelecer normas gerais, e à sua falta, não ficará o Estado impedido de

.exercer atividade legislativa plena

§ 2º. A competência da União para legislar sobre normas gerais não
.exclui a competência suplementar dos Estados

§ 3º. A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a
eficácia da Lei Estadual, no que lhe for contrário. (grifo inexistente no
original)
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27. Imperioso sublinhar, então, que no âmbito da legislação concorrente cabe à União tratar sobre
. Acercanormas gerais, e aos Estados dispor de forma suplementar, segundo as peculiaridades locais

da competência legislativa concorrente, ensina Alexandre de Morais[1], in litteris:

 

No âmbito da legislação concorrente, a doutrina tradicionalmente
classifica-a em cumulativa sempre que inexistir limites prévios para o
exercício da competência, por parte de um ente, seja a União, seja
Estado-membro, e em não cumulativa, que propriamente estabelece a
chamada repartição vertical, pois dentro de um mesmo campo material
(concorrência material de competência), reserva-se um nível superior ao
ente federativo União, que fixa princípios e normas gerais, deixando ao
Estado-membro a complementação.

A Constituição brasileira adotou a competência concorrente não
cumulativa ou vertical, de forma que a competência da União está adstrita
ao estabelecimento de normas gerais, devendo os Estados e o Distrito
Federal especificá-las, através de suas respectivas leis. É a chamada
competência suplementar dos Estados- membros e do Distrito Federal (CF,
art. 24 §2º).

 

28. Nas palavras de Raul Machado Horta[2], in verbis:

 

As Constituições federais passaram a explorar, com maior amplitude, a
repartição vertical de competências, que realiza a distribuição de idêntica
matéria legislativa entra a União e os Estados-membros, estabelecendo
verdadeiro condomínio legislativo, consoante regras constitucionais de
convivência. A repartição vertical de competências conduziu à técnica da
legislação federal fundamental, de normas gerais e de diretrizes essenciais,
que recai sobre determinada matéria legislativa de eleição do constituinte
federal. A legislação federal é reveladora das linhas essenciais, enquanto a
legislação local buscará preencher o claro que lhe ficou, aperfeiçoando a
matéria revelada na legislação de normas gerais às peculiaridades e às
exigências estaduais. A Lei Fundamental ou de princípios servirá de molde
à legislação local.

 

29. Dito isto e observando as imposições constitucionais supra ressaltadas, concluímos que compete à
União, neste campo material, definir as diretrizes, enquanto aos Estados-membros compete à
suplementação das normas gerais de forma a contemplar às particularidades locais.

 

30. Assim sendo, a União, visando uniformizar em todo o território nacional as normas referentes
ao assunto, editou a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que Dispõe sobre a Política
Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras

 .providências O aludido diploma legal, dentre outras medidas, prevê expressamente em seus
princípios a proteção e recuperação das áreas ameaçadas de degradação; define o meio ambiente, a
degradação e a poluição de modo geral, fazendo inserir a estética além do bem estar e saúde, na
proteção à degradação; define poluidor como a pessoa física ou jurídica, de direito público ou
privado, responsável direta ou indiretamente por atividade causadora de degradação; trata do
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licenciamento prévio das atividades efetivas ou potencialmente poluidoras; e reverencia o princípio
. Vejamos:do poluidor pagador e sua responsabilidade objetiva

 

Art 2º - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a
preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à
vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento
sócio-econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da
dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios:

VIII - recuperação de áreas degradadas; (Regulamento)

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação;

Art 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:

III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de
atividades que direta ou indiretamente:

d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente;

IV - poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado,
responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de
degradação ambiental;

Art 9º - São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente:

IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente
poluidoras;

Art 14 - Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal,
estadual e municipal, o não cumprimento das medidas necessárias à
preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela
degradação da qualidade ambiental sujeitará os transgressores:

§ 1º - Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o
poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar
ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por
sua atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá
legitimidade para propor ação de responsabilidade civil e criminal, por
danos causados ao meio ambiente.

 

31. Para mais, a União também editou a denominada Lei dos Crimes Ambientais (a Lei nº 9.605, de
12 de junho de 1998, que Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e

), que em seu art. 54, faz menção a atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências
causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à

, esaúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da flora
em seu art. 65 prevê, expressamente, pichar, grafitar ou por outro meio conspurcar edificação ou
monumento urbano, ipsis litteris:

Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem
ou possam resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a
mortandade de animais ou a destruição significativa da flora:
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Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

§ 1º Se o crime é culposo:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

§ 2º Se o crime:

I - tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação humana;

II - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que
momentânea, dos habitantes das áreas afetadas, ou que cause danos diretos
à saúde da população;

III - causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do
abastecimento público de água de uma comunidade;

IV - dificultar ou impedir o uso público das praias;

V - ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou
detritos, óleos ou substâncias oleosas, em desacordo com as exigências
estabelecidas em leis ou regulamentos:

Pena - reclusão, de um a cinco anos.

Art. 65.   Pichar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento
urbano:       

 Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa.         

§ 1   Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em virtude doo

seu valor artístico, arqueológico ou histórico, a pena é de 6 (seis) meses a 1
(um) ano de detenção e multa.        

§ 2   Não constitui crime a prática de grafite realizada com o objetivo deo

valorizar o patrimônio público ou privado mediante manifestação artística,
desde que consentida pelo proprietário e, quando couber, pelo locatário ou
arrendatário do bem privado e, no caso de bem público, com a autorização
do órgão competente e a observância das posturas municipais e das normas
editadas pelos órgãos governamentais responsáveis pela preservação e
conservação do patrimônio histórico e artístico nacional.       

 

   Como se vê, 32. as disposições da presente propositura estão parcialmente retratadas, em aspectos
.gerais, por intermédios dos dispositivos supra mencionados

 

33. Como se sabe, consoante frisado acima, é bem verdade que, existindo Lei Federal de normas gerais
(CF, art. 24, § 1º), poderão os Estados, no uso da competência suplementar, preencher os vazios da

 (CF, art. 24, § 2º).lei federal de normas gerais, a fim de afeiçoá-la às peculiaridades locais
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34. Dessa forma, tem-se que, no caso em apreço, não há óbice para que o Estado legisle
suplementarmente sobre o assunto, adequando-o à realidade local.

 

DA INICIATIVA DE LEIS.

 

35. A princípio, cumpre observar que, no âmbito do Estado do Ceará, a iniciativa de Leis encontra
guarida no art. 61 da Constituição Federal, assim como no art. 60, inc. I, da nossa Carta Magna Estadual, 

:in verbis

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I-     aos Deputados Estaduais;

II-   Ao Governador do Estado.

 

36. Por outro lado, acentua-se que a competência ora exposta é remanescente ou residual, ou seja,
remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas
taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo, como o que estabelece, por exemplo, o
inciso II, e § 2º, e alíneas, do supracitado artigo da Carta Magna Estadual.

 

37. A Constituição Federal previu matérias cuja iniciativa legislativa reservou expressamente ao Chefe do
Poder Executivo. A Constituição Estadual, por simetria, reproduziu esse regramento, de modo que a
eventual ofensa a este princípio pelo Poder Legislativo inquina o ato normativo de nulidade, por vício de
inconstitucionalidade formal, em razão da indevida ingerência na esfera de competência exclusiva do
Poder Executivo.

 

38. Feitos estes aportes, tem-se, nesse interregno, que o projeto em questão, no que se refere à bens
, no que se refere àpúblicos estaduais, não fere a competência indicada ao Governador do Estado

iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e suas alíneas
da Carta Magna Estadual, hava vista que não aborda assunto que envolva organização,

. funcionamento e atribuições da Administração Pública De igual modo, não há coincidência com as
matérias relacionadas à competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas

. Vejamos:no artigo 88, incisos III e VI, da Constituição Estadual

 

Art. 60. (...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado

as Leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração
direta, autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e
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sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou
aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional,
seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de
civis e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade,
estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de policiais
militares e de bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de
Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,
concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços
públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo,
concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos,
taxas e contribuições;

e) matéria orçamentária.

                                                Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes
da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da
administração estadual;

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e
da administração estadual, na forma da lei.

 

 

39. Outrossim,  ainda no que tange aos bens públicos estaduais, urge sublinhar que, nos moldes do
art. 50, inc. XIII, da Constituição do Estado do Ceará, cabe à Assembleia Legislativa, com a sanção
do Governador do Estado, dispor acerca de todas as matérias de competência do Estado do Ceará,
especialmente sobre bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público, verbum ad
verbum:

 

Art. 50 Cabe à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do
Estado, dispor acerca de todas as matérias de competência do Estado do
Ceará, especialmente sobre:

XIII – bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público;

 

40. A iniciativa para o processo legislativo, quanto a isto não paira dúvida, é condição de validade do ato
normativo resultante, acarretando inconstitucionalidade formal a inobservância da regra constitucional de
restrição.
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41. Analisando o teor dos arts. Deste Projeto de Lei, não estou constatado que tais regulamentos ditam
novas atribuições ou comandam funcionamento de órgãos afeto à Administração Pública, não inovando,
por conseguinte, em matéria tipicamente administrativa.

 

42. O princípio da harmonia dos poderes (CF, art. 2º), cláusula pétrea no sistema da Constituição de 1988
(CF, art. 60, § 4.º, III), assenta-se em algumas idéias fundamentais. A principal delas é a que estabelece
competências privativas a cada um dos poderes estatais e a impossibilidade de os demais nelas interferir
(salvo se houver expressa autorização constitucional). Segundo o professor Michel Temer, “O
Legislativo, o Executivo e o Judiciário são Poderes independentes entre si, estabelece o art. 2º da CF. (...)
Em primeiro lugar pela circunstância de cada Poder haurir competências no Texto Constitucional.
Nenhuma norma infraconstitucional pode subtrair competências que foram entregues pelo constituinte.” 
[3]

                               

43. Cumpre aqui observar que a separação dos poderes é um dos princípios fundamentais adotados pelo
nosso Ordenamento Constitucional, conforme o que estatui o art. 2º, da Carta Magna Federal:

           

Art. 2º. São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o
Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

 

44. Destarte, não se verifica que a execução das condutas ora prescritas enseja despesas, não
, como se lê adiante:maculando a vedação conferida pela Constituição Estadual

 

Art. 60. (...)

§1°. :Não será admitido aumento de despesa, prevista

I – ;nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado  (grifo
inexistente no original)

 

45. No entanto, no que é concernente às disposições destinadas à muros e bens públicos municipais,
, nosa proposição versa sobre matéria de interesse local, de competência exclusiva do Município

termos do art. 30, I, da Constituição Federal de 1988, igualmente reproduzida na Carta Magna Estadual,
em seu art. 28, I, : in verbis Compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local.

 

46. A Carta Magna optou pela enumeração das competências federais e municipais, reservando aos
Estados-Membros as remanescentes. No Estado federal brasileiro, portanto, a União e Municípios
exercem as atribuições que, explícita, a Constituição lhe reserva. Os Estados, tudo o mais. Significa dizer
que aos Estados cabem todas as demais atribuições, exceto aquelas que a Constituição Federal

. Então, confere explicitamente à União e aos Municípios tudo o que remanesce, o que sobra, o que
resta, extraída competência da União e dos Municípios, é de competência dos Estados. Os poderes
remanescentes ou residuais do Estado pressupõem, portanto, a exaustão dos poderes enumerados.  
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47. O ordenamento constitucional adotou o princípio da preponderância dos interesses, em que as
matérias de interesse nacional são de competência da União; matérias de interesse regional, de
competência dos Estados-membros e matérias de interesse local, de competência do Município. O
Distrito Federal, conforme art. 32, §1º da Constituição Federal de 88, acumula matérias de interesse
regional e local.

 

48. Todavia, diante da dificuldade e complexidade de caracterizar o que é interesse nacional, regional e
local, o ordenamento constitucional brasileiro passou a adotar a técnica da repartição de competência que
enumera, expressamente, os poderes da União (arts. 21 e 22) e dos Municípios (art. 30), reserva aos
Estados as competências que não são vedadas no texto constitucional – competência remanescente (art.
25, §1º) – e atribui ao Distrito Federal competências dos Estados e dos Municípios – competência
cumulativa (art. 32, §1º), com exceção do art. 22, inciso XVII. Além disso, estabelece competências
comuns (art.23) e concorrentes (art.24).

 

49. A Constituição Federal de 88 optou por reunir o critério vertical e horizontal de partilha de
competências, contemplando, ainda, a hipótese de delegação de competência pela União aos Estados,
conforme parágrafo único do art. 22. Por exemplo, a competência para exploração dos serviços de
transporte rodoviário intermunicipal (entre os diferentes municípios) de passageiros, pertence a qual ente
federativo? O texto constitucional, no art. 21, inc. XII, alínea "e", outorga, expressamente, à União, a
competência para explorar serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros.
Contudo, no art. 30, inc. V, outorga, expressamente, ao Município a competência para explorar serviços
de transporte intramunicipal. Então, no silêncio da Constituição Federal, será dos Estados a competência
para explorar serviço de transporte intermunicipal. Inclusive essa é posição do STF, no RE 549549/RJ,
rel. Min. Ellen Gracie, DJ 25/11/2008 ("Compete aos Estados-Membros explorar e regulamentar a

").prestação de serviços de transporte intermunicipal

 

50. Pois bem, em seu art. 30, inciso I, a Constituição Federal reconhece aos municípios a
competência para legislar sobre assuntos de interesse local, enquanto o inciso II do mesmo artigo
reconhece às municipalidades a competência legislativa para suplementar, no que couber, as
legislações federal e estadual, erigindo assim uma autêntica competência legislativa subsidiária do
ente municipal que, por óbvio, não pode contrastar com as ordens federal e estadual, embora não
haja hierarquia de normas dentro do pacto federativo que se caracteriza pela sua horizontalidade.
Eis o teor dos dispositivos da Constituição Federal:

 

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

 

51. Com relação à competência municipal, importante destacar que o legislador constituinte optou por
enumerar num mesmo artigo - artigo 30 - as competências legislativas e materiais, abandonando a técnica
de separar essas modalidades em artigos diferentes. Destarte, o conceito-chave utilizado para definir a
área de atuação do Município é o interesse local. Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo
que for de interesse local.
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PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL AO TEMA E LEGISLAÇÕES COM IDENTIDADE TEMÁTICA.

 

52. Para além de todas as ponderações delineadas, mister pôr em relevo as disposições constitucionais
que seguem, vez que tidas como alicerce norteador que rege a legislação em vigor no ordenamento
jurídico pátrio e que resguarda identidade com a temática que permeia a presente propositura. : Ex vi

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado,
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida,
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e
preservá- lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o
manejo ecológico das espécies e ecossistemas;       

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a
supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização
que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua
proteção;       

  IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade
potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente,
estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade;      

 VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que
coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies
ou submetam os animais a crueldade.       

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente
sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e
administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos
causados.

§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o
Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua
utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a
preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos
naturais. 

 

53. Nesse sentido, de bom alvitre relacionar, por ordem cronológica, por resguardar identidade com a
temática retratada na propositura sob análise, as seguintes leis:

 (a) Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que Dispõe sobre a , seusPolítica Nacional do Meio Ambiente
;fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências
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  (b) Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que Dispõe sobre as sanções penais e administrativas
;, e dá outras providênciasderivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente

 (c) Lei nº 9.985, de 28 de julho de 2000, que Regulamenta o art. 225, § 1 , incisos I, II, III e VII dao

Constituição Federal, institui o  e dá outrasSistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza
;providências

 (d) Lei Complementar nº 140, de 08 de dezembro de 2011, que Fixa normas, nos termos dos incisos III,
VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do
exercício da competência comum relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do
meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da

;; e altera a Lei n  6.938, de 31 de agosto de 1981fauna e da flora o

 (e) Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que Dispõe sobre a ; altera asproteção da vegetação nativa
Leis n  6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembroos

de 2006; revoga as Leis n  4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e aos

.Medida Provisória n  2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providênciaso

 

54. Diante do exposto, conclui-se que o presente projeto de lei, à exceção das disposições dirigidas aos
bens públicos municipais, não colide com as disposições supra.

 

DO PODER REGULAMENTAR.

 

55. Em considerações finais, urge sobrelevar que  (  e parágrafo único) a redação do art. 3º caput da
propositura em epígrafe, ao determinar que o Poder Executivo Estadual regulamentará a presente

  e, em assim fazendo, Lei, impõe conduta ao Executivo Estadual ofende o princípio da separação dos
 consagrado no art. 2º da Constituição da República e art. 3º da Constituição do Estado,poderes,

desrespeitando o princípio da unidade da Federação.

 

56. O poder regulamentar é exclusivo do Poder Executivo, nos termos do art. 88, inciso IV, da
Constituição Alencarina, na medida em que aduz que cabe ao Governador do Estado a expedição de
decretos e regulamentos para fiel execução de leis, não necessitando, pois, de autorização legislativa para
o exercício de sua competência exclusiva, sendo, portanto, inconstitucional qualquer ato normativo nesse
sentido.

 

57. A título de ilustração, o Ministro Eros Grau, nos autos da ADI n° 3.394-8/Amazona, consignou a
impossibilidade do Poder Legislativo determinar prazo de regulamentação de lei ao Poder Executivo,
senão vejamos:

                                                                                                                                             

  “delegados” e os autônomos. Observe-se, ainda, que. Algumas vezes,
rebarbativamente (art. 84, IV), determinadas leis conferem ao Executivo
autorização para expedição de regulamento tendo em vista sua fiel
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execução; essa autorização apenas não será rebarbativa se, mais do que
autorização, impuser ao Executivo o dever de regulamentar”. No caso,
no entanto, o preceito legal marca prazo para que o Executivo exerça
função regulamentar de sua atribuição, o que ocorre amiúde, mas não
deixa de afrontar o principio da interpendência e harmonia entre os
poderes. A determinação de prazo para que o Chefe do Executivo exerça
função que lhe incube originariamente, sem que expressiva de dever de

. Nesse sentido, veja-se a ADIregulamentar, tenho-a por inconstitucional
nº 2.393, Relator o Ministro Sydney Sanches, DJ de 28/03/2003, e a ADI
nº 546, Relator o Ministro Moreira Alves, DJ de 14/04/2000. (grifo
inexistente no original)

 

58. Todavia, como demonstrado, ressalvadas as considerações excepcionais das linhas anteriores (quanto
ao Poder Regulamentar e às disposições destinadas aos bens públicos municipais), o Projeto de Lei em
análise não redunda em inadmissibilidade jurídica, não havendo óbice para que caiba ao Nobre
Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

 

 DO PROJETO DE LEI.

 

59. No que concerne a Projeto de Lei, assim dispõe o art. 58, inca III da Carta Estadual, acrescidos pela
Emenda Constitucional nº 18, de 13 de novembro de 1994, :ex vi

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

60. Igualmente, dispõem os arts. 196, inc. II, alínea “b” e art. 206, inca II, todos do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996),
respectivamente, :in verbis

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de
projeto:

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado.
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DA CONCLUSÃO.

 

47. Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos  àPARECER FAVORÁVEL
regular e regimental tramitação do presente Projeto de Lei, tendo em vista que:

 (a) não se verifica, na propositura em apreço, usurpação da competência de ente federado, dado que a
Constituição Federal possibilitou ao Estado, no âmbito da legislação concorrente, competência para
legislar sobre “meio ambiente” e controle da poluição” (CF, art. 24, inc. VI);“

 (b) não há óbice para que o Estado legisle suplementarmente sobre o assunto, adequando-o à realidade
local (CF, art. 24, §§ 1º e 2º);

 (c) não existe colisão com matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo (CE art. 60, inc.
II,  § 2º, e 88, incs. II, III e VI);

 (d) se ajusta à exegese dos artigos 58, III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, bem como dos artigos 196,
inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96);

 (e) com a  de que seja suprimido o art. 3º da propositura, que, em decorrência das disposiçõesressalva
notadamente dispostas nos parágrafos de nº 55 à 58, impõe conduta ao Executivo Estadual e, em assim
fazendo, ofende o princípio da separação dos poderes, consagrado no art. 2º da Constituição da República
e no art. 3º da Constituição do Estado, desrespeitando o princípio da unidade da Federação, bem como
seja especificado que dentre os bens públicos à que alude o  do art. 1º desta propositura não secaput
incluem, em decorrência do exposto nos parágrafos de nº 45 à 51, os bens públicos municipais.

 

É o nosso parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.
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[3] TEMER, Michel. Elementos de Direito Constitucional, Malherios, 18ª edição p. 121.
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SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO

JOAO PAULO PINHEIRO DE OLIVEIRA

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 79/2017 - ENCAMINHAMENTO À COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TÉCNICAS.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  27/04/2017 16:38:15  Data da assinatura:  27/04/2017 16:38:29

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
27/04/2017

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI 79/2017 - ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR.

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  27/04/2017 16:44:52  Data da assinatura:  27/04/2017 16:45:10

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
27/04/2017

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PROJETO DE LEI N.º 79/2017 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  27/04/2017 16:55:43  Data da assinatura:  27/04/2017 16:56:00

GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
27/04/2017

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  02/05/2017 15:54:20  Data da assinatura:  02/05/2017 15:55:26

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
02/05/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Araújo

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X      
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI 00079/2017.

  Autor:  99733 - SAMYA XAVIER LEITE

  Usuário assinador:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

  Data da criação:  10/05/2017 09:48:01  Data da assinatura:  10/05/2017 10:05:17

GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO ARAÚJO

PARECER
10/05/2017

O PROJETO DE LEI Nº. 00079/2017, DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR
DEPUTADO JOAQUIM NORONHA, TEM COMO OBJETO DISPOR SOBRE A PROIBIÇÃO
DE FIXAÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO DE PROPAGANDA EM POSTES, ÁRVORES E
BENS PÚBLICOS.

 

         O Projeto em questão está em consonância com os ditames expressos na Constituição Federal de
1988 (CF), a qual afirma, em seu art. 23, que cabem aos Estados não só as competências  que  não  lhes 
sejam  vedadas,  mas  também  as  enumeradas  em  comum  com  a  União  e os Municípios. No art. 24
da CF, elucida-se a competência concorrente, no caso da temática desta proposição, a especificada no
inciso VI, "proteção do meio ambiente e controle da poluição".

         De acordo com o art. 25, § 1º, da Constituição Federal de 1988, os Estados podem exercer, em seu
território, as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas, observando-se
também os princípios constitucionais. Ressalta-se ainda que, segundo com o art. 24, § 1º, da CF, no
âmbito dessa legislação concorrente, a competência da União estará limitada a estabelecer normas gerais.
O art. 24, § 2º, da CF, frisa também que essa competência da União para legislar sobre normas gerais, não
exclui a competência suplementar dos Estados. Compreende-se, portanto, que o Estado pode legislar
sobre o assunto de forma suplementar, adequando-o à realidade local.

           O objeto deste Projeto de Lei é "dispor sobre a proibição de fixação de material gráfico de
propagandas em postes, árvores e ". Assim, no que se refere aos , abens públicos bens públicos estaduais
proposição está adequada ao disposto no art. 50, inciso XIII, da Constituição do Estado do Ceará, a qual
afirma que cabe à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado, dispor acerca de todas
as matérias de competência do Estado do Ceará, especialmente sobre bens de domínio do Estado e
proteção do patrimônio público.

             No que se refere à "proibição de fixação de material gráfico de propaganda em bens públicos
", estes correspondem a assunto de interesse local, de  competência  exclusiva  do  Município,municipais

nos termos do art. 30, inciso I, da Constituição Federal de 1988, igualmente reproduzida na Constituição
Estadual, no art. 28, inciso I.

        Assim, pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presente ProjetoPARECER FAVORÁVEL
de Lei, pois se encontra em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e
ajusta-se à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual; como também, aos artigos
196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do
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Ceará, com a ressalva de que seja suprimido o art. 3º do Projeto de Lei, por impor conduta ao
Executivo Estadual, uma vez que ofende o princípio da separação dos poderes e o da unidade  da 
Federação. Além disso, requer que seja  especificado  que , dentre  os  bens  públicos  a  que  alude 

   o  do  art.  1º  desta  propositura, não se incluem os bens públicos municipais.caput

 

                                        Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Ceará, em 10 de maio de 2017.

 

DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  00062/2017  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO Nº (S/N) - (CCJR)

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Data da criação:  16/05/2017 16:40:03  Data da assinatura:  16/05/2017 16:40:22

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00062/2017
16/05/2017

Termo de desentranhamento DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO nº (S/N)
Motivo: retificar informaÃ§Ã&o

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  16/05/2017 16:51:52  Data da assinatura:  16/05/2017 16:52:19

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
16/05/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                                             

10ª REUNIÃO ORDINÁRIA  Data 16/05/2017

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  ESTUDO TÉCNICO

  Descrição:   ESTUDO TÉCNICO DA MATÉRIA

  Autor:  99180 - MARCELO MARTINS AZEVEDO

  Usuário assinador:  99180 - MARCELO MARTINS AZEVEDO

  Data da criação:  17/05/2017 13:15:20  Data da assinatura:  17/05/2017 13:17:37

COMISSÃO DE VIAÇÃO TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO

ESTUDO TÉCNICO
17/05/2017
   

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-035-02

ESTUDO TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

COMISSÃO DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO

PROJETO DE LEI Nº079/2017

AUTORIA: DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

EMENTA: : DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE FIXAÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO DE
PROPAGANDA EM POSTES, ÁRVORES E BENS PÚBLICOS.

 

I – Introdução

O presente estudo tem como objeto subsidiar o Deputado Tomaz Holanda designado relator do Projeto de
Lei Nº 079/2017, de autoria do Deputado Joaquim Noronha que “Dispõe sobre a proibição de fixação de
material gráfico de propaganda em postes, árvores e bens públicos.” na Comissão de Viação, Transporte e
Desenvolvimento Urbano.

Conforme art. 96 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, a proposição será submetida à apreciação
da Comissão a que a matéria estiver afeta, visando à análise do mérito.

Inicialmente, a proposição foi encaminhada a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cujo parecer
foi favorável quanto aos aspectos legais, constitucionais e regimentais, coerente com o Parecer Jurídico já
proferido pela Procuradoria desta Casa Legislativa. 

II – Fundamentação

Poluir é, de acordo com a origem latina do vocábulo, sujar,  manchar  e até mesmo  profanar,  cometer
sacrilégio.  A exposição prolongada de propagandas de qualquer tipo de material gráfico em postes,
árvores e fachadas provoca um desconforto visual, estresse e até transtornos à saúde mental, além de
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inevitável sujeira que isso causa nas vias, praças, entupindo as bocas de lobo, ocasionando alagamentos e
transtornos ao trânsito.

O presente Projeto de Lei tem por escopo assegurar a plena integração das grandes cidades e os Cidadãos
colaborando para manter bairros limpos, além de visar ações fundamentais para uma boa qualidade de
vida, prevenindo doenças e outros transtornos urbanos.

Façamos valer essa proposição com verdadeiro propósito, de uma cidade limpa.

III – Considerações finais

Assim, tendo em conta a atualidade do tema, bem como o seu alcance social, o Projeto de Lei 
Nº 079/2017  Deputado Joaquim Noronha , de autoria do tem como plenamente justificada sua
tramitação, uma vez que guarda coerência com os ditames do Regimento Interno desta Casa
Legislativa.

 

 

 

MARCELO MARTINS AZEVEDO

SECRETÁRIO (A)

36 de 59



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99362 - HEITOR FÉRRER.

  Usuário assinador:  99362 - HEITOR FÉRRER.

  Data da criação:  17/05/2017 13:21:48  Data da assinatura:  17/05/2017 13:22:34

COMISSÃO DE VIAÇÃO TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO

MEMORANDO
17/05/2017

 

COMISSÕES TÉCNICAS
CÓDIGO: FQ-COTEC- 021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 
 

(CVTDU)

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Tomaz Holanda

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

37 de 59



Proposição
Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

PROJETO DE
LEI N°079/2017 - - X

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                     Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

HEITOR FÉRRER.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI 79/2017

  Autor:  99503 - DEPUTADO TOMAZ HOLANDA

  Usuário assinador:  99503 - DEPUTADO TOMAZ HOLANDA

  Data da criação:  30/05/2017 19:29:45  Data da assinatura:  30/05/2017 19:30:01

GABINETE DO DEPUTADO TOMAZ HOLANDA DE LIMA

PARECER
30/05/2017

Considerando que a presente propositura de lei tem o mérito  de minimizar a poluição visual  produzida
nas cidades que têm prejudicado as condições estéticas e sanitárias  do meio ambiente urbano de nosso
Estado,  afetando diretamente a qualidade de vida dos cidadãos, visto que gera desconforto visual que
pode levar à sérios problemas de saúde. Somos de PARECER FAVORÁVEL e que sejam feitos os
ajustes recomendados para estar de acordo ao que preceituam as Constituições Federal e Estadual.

DEPUTADO TOMAZ HOLANDA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99362 - HEITOR FÉRRER.

  Usuário assinador:  99362 - HEITOR FÉRRER.

  Data da criação:  04/07/2017 15:30:28  Data da assinatura:  04/07/2017 15:31:11

COMISSÃO DE VIAÇÃO TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
04/07/2017

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

5ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 04/07/2017

COMISSÃO DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                               

                                                                                                                     

 

 

HEITOR FÉRRER.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA AO P.L. Nº 079/2017 - DEP. WALTER CAVALCANTE

  Autor:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Usuário assinador:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  04/07/2017 16:03:36  Data da assinatura:  04/07/2017 16:04:20

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
04/07/2017

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Walter Cavalcante

 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

P.L. nº 79/2017
Emenda

Supressiva Nº
01/2017

- -
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER FAVORAVÉL AO PROJETO DE LEI N° 0079/2017 DE AUTORIA DO DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Autor:  99591 - DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

  Usuário assinador:  99591 - DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

  Data da criação:  04/07/2017 17:34:02  Data da assinatura:  04/07/2017 17:34:33

GABINETE DO DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

PARECER
04/07/2017

 AO PROJETO DE LEI N° 0079/2017 DE AUTORIA DO DEPUTADO JOAQUIMPARECER FAVORAVÉL
NORONHA QUE " DISPÕES SOBRE A PROIBIÇÃO DE FIXIÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO DE PROPAGANDA
EM POSTES, ÁRVORES E BENS PÚBLICOS".

DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

DEPUTADO (A)

46 de 59



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA À EMENDA Nº 01/2017 - DEP. WALTER CAVALCANTE

  Autor:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Usuário assinador:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  12/07/2017 13:51:07  Data da assinatura:  12/07/2017 13:51:50

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
12/07/2017

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Walter Cavalcante

 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

-
Emenda

Supressiva nº
01/2017

- -
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:  
PARECER FAVORÁVEL A EMENDA SUPRESSIVA N° 0001/2017, DE AUTORIA DO DEPUTADO EVANDRO
LEITÃO AO PROJETO

  Autor:  99591 - DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

  Usuário assinador:  99591 - DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

  Data da criação:  12/07/2017 14:45:05  Data da assinatura:  12/07/2017 14:46:48

GABINETE DO DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

PARECER
12/07/2017

PARECER FAVORÁVEL A EMENDA SUPRESSIVA N° 0001/2017, DE AUTORIA DO
DEPUTADO EVANDRO LEITÃO AO PROJETO DE LEI N° 0079/2017.

DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO CTASP

  Autor:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Usuário assinador:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  12/07/2017 16:22:19  Data da assinatura:  12/07/2017 16:22:57

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
12/07/2017

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                

10ª REUNIÃO ORDINÁRIA CTASP     Data 12/07/2017

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR À MATÉRIA E A EMENDA

                                                                                                                

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  14/07/2017 12:43:37  Data da assinatura:  14/07/2017 12:44:20

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
14/07/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                    Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

SIM NÃO NÃO NÃO
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE PROJETO DE LEI Nº 79/2017

  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  17/07/2017 07:30:45  Data da assinatura:  17/07/2017 07:32:08

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
17/07/2017

PARECER SOBRE PROJETO DE LEI Nº 79/2017

 

DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE FIXAÇÃO DE
MATERIAL GRÁFICO DE PROPAGANDA EM POSTES,
ÁRVORES E BENS PÚBLICOS.

AUTOR: JOAQUIM NORONHA.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de projeto de Lei nº 79/2017, de autoria do Deputado Estadual Joaquim Noronha, que submete
à apreciação do Poder Legislativo projeto de indicação que “DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE
FIXAÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO DE PROPAGANDA EM POSTES, ÁRVORES E BENS
PÚBLICOS.”

 

O projeto sob análise consta de 05 (cinco) artigos.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60 da Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;
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II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

 

A inserção do referido projeto de lei em análise não fere a competência de iniciativa do processo
legislativo, atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos na
Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento
do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento da administração estadual, prevista no
art. 88, incisos III, e VI, da Carta Magna Estadual.

O projeto de lei não impõe qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo Estadual não desrespeitando o
principio da unidade da federação, nem tão pouco interfere no princípio da tripartição dos Poderes,
consagrado no art. 2º da Constituição da República.

Importante salientar, que nas Constituições Estaduais, assim como na Lei Orgânica do Distrito Federal,
encontramos os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de
seus órgãos, sempre se respeitando os limites impostos pela Carta Magna.

Na Constituição Pátria estão enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É de extrema importância mencionar que, cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (artigo 23), assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência
exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Logo, entende-se que os
Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam
vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se os princípios constitucionais.

Conforme se observa, o presente projeto de lei não invade a competência privativa do Governador do
Estado, uma vez que tem por objetivo organizar e controlar as mensagens e propagandas visuais no
Estado do Ceará, a fim de trazer mais segurança, conforto, equilíbrio visual e por fim, garantir um padrão
estético as Cidades.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.
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Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto , de autoria dofavorável com modificação ao Projeto de Lei de nº 79/2017
Deputado Estadual Joaquim Noronha, com a supressão do art. 3º do Projeto de Lei.

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO COFT

  Autor:  99654 - TAISA MOURAO LOPES

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  17/07/2017 09:24:55  Data da assinatura:  17/07/2017 09:33:45

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
17/07/2017
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

  

                                                               

9ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA     Data 17/06/2017

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR 

                                                                                                                     

                                                                                                                                                                               

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVADO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  31/08/2017 12:49:59  Data da assinatura:  01/09/2017 16:57:49

PLENÁRIO

DESPACHO
01/09/2017

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 106ª (CENTÉSIMA SEXTA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 31/08/2017.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 52ª (QUINQUAGESIMA SEGUNDA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 31/08/2017.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 53ª (QUINQUAGESIMA
TERCEIRA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 31/08/2017.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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